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RESUMO 

 

O tema da presente pesquisa trata da prevenção de desastres naturais resultados do 

desenvolvimento acelerado, tendo como estudo de caso a cidade de Francisco Beltrão/PR. 

Parte do seguinte problema: o planejamento participativo pode minimizar desastres 

ambientais antrópicos? O objetivo foi verificar se a educação ambiental no planejamento 

participativo pode minimizar tais desastres. A hipótese levantada foi a de que a educação e 

motivação do cidadão ao contribuir para o desenvolvimento sustentável minimiza desastres 

naturais. O método utilizado neste trabalho foi o dedutivo que a partir de bibliografias 

apresentaram conceitos norteadores e correlatos das cidades de São Paulo/SP e 

Florianópolis/SC afinados com o marco teórico, o Marco Sendai e a Ação de Hyogo para 

enfim analisar o estudo de caso através do método qualitativo e quantitativo até o momento. A 

seguinte pesquisa está em andamento e será concluída em 2019. 

 

Palavras-Chave: Crescimento acelerado. Desastres ambientais. Planejamento participativo. 

Educação ambiental. Francisco Beltrão/PR. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho está associado à etapa de qualificação do Trabalho de Curso de 

Arquitetura e Urbanismo do Centro Universitário Fundação Assis Gurgacz − FAG. Insere-se 

na linha de pesquisa intitulada “Planejamento Urbano” e tem como grupo de pesquisa 

“Métodos e Técnicas do Planejamento Regional”. O assunto abordado é o planejamento 

urbano e o tema trata da prevenção de desastres naturais resultados do desenvolvimento 

acelerado.  

Esta pesquisa tem o intuito de contribuir socialmente para futuros planejamentos da 

cidade de Francisco Beltrão; colaborar com a academia na produção cientifica; motivar 

profissionais urbanistas a se aprimorarem e serem mais efetivos na comunidade com políticas, 

estratégias e ações que cooperem para a educação ambiental da população. Promover reflexão 

do cidadão ao fazer a sua parte na comunidade. Além de incentivar pesquisas da área de 

prevenção de desastres antrópicos na área do Planejamento Urbano. 

Diante disto o problema da pesquisa foi estabelecido: - o planejamento participativo 

pode minimizar desastres ambientais antrópicos? Quanto a isso, crê-se que a educação e 

motivação do cidadão ao contribuir para o desenvolvimento sustentável1 minimiza desastres 

naturais. 

 O principal objetivo da pesquisa é verificar se a educação ambiental no planejamento 

participativo pode minimizar desastres ambientais antrópicos. Segundo Kobiyama, (2004, 

p.841) uma sociedade bem informada apresenta possibilidades se precaver antes que ocorra 

algo minimizando possíveis inconvenientes.  

Portanto, este trabalho tem por objetivo definir desastres ambientais antrópicos; definir 

planejamento participativo; conferir a educação ambiental no planejamento participativo; 

relacionar desastres ambientais no perímetro urbano de Francisco Beltrão; concluir 

respondendo o problema da pesquisa.  

O trabalho se desenvolveu a partir do seguinte marco teórico: “A sociedade se torna 

capaz de evoluir e de projetar sua evolução.” (BENEVOLO, 2003, p.23). 

Segundo Marconi e Lakatos (2003, p.92), para fundamentar ações de investigação, deve 

ser determinado o método de abordagem, que para este trabalho será o método dedutivo, o 

qual tem o propósito de analisar e explicar o conteúdo e sua veracidade, utilizando também a 

                                                 

1 “Desenvolvimento que atende às necessidades do presente, sem comprometer a possibilidade de que as futuras 

gerações atendam às suas próprias necessidades. (BRASIL, 1999, p.6) 
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matemática. Complementa Gill (2008, p.9), que o método dedutivo parte de ensinamentos 

declarados como verdadeiros e indiscutíveis e viabiliza chegar a conclusões de maneira 

formal, em mérito unicamente de sua lógica. 

Além disso afirma novamente Marconi e Lakatos (2003, p.92), que para investigações 

concretas em termos de esclarecimento geral é necessário utilizar métodos de procedimento, 

que nesta pesquisa será o estudo de caso. Porém Mattar (1996, p.20) explica que é de suma 

importância a pesquisa em livros acerca do assunto, bem como em outros meios publicados. 

Por fim, este estudo utilizará também a pesquisa bibliográfica.  

A metodologia utilizada neste estudo é a qualitativa e quantitativa. A posição de 

Goldenberg (2003, p.16) afirma que se deve aprimorar o entendimento de determinado grupo 

social de alguma tipologia de organização. A abordagem qualitativa surge, nesta área, como 

promissora possibilidade de investigação segundo Godoy (1995, p. 57-63). “Já a pesquisa 

quantitativa recorre à linguagem matemática para descrever as causas de um fenômeno, as 

relações entre variáveis, etc. A utilização conjunta da pesquisa qualitativa e quantitativa 

permite recolher mais informações do que se poderia conseguir isoladamente.” (FONSECA, 

2002, p. 20). 

Este trabalho está dividido da seguinte maneira: no capítulo 1 apresentam-se 

Fundamentos Arquitetônicos e Revisão Bibliográfica, etapa que retomou princípios do 

urbanismo com intenção de associa-los ao tema da pesquisa, além de exibir elementos que 

direcionam o estudo, que se dividem nos subtítulos: i) Fundamentos Arquitetônicos e o Tema 

da Pesquisa; ii) Conceito de Crescimento Acelerado; iii) Conceito de Desastres Naturais; iv) 

Conceito de Planejamento Participativo; v) Conceito de Educação Ambiental; vi) Síntese do 

Capítulo. Tais conceitos servem de sustentação para o capítulo 2, o qual abordou os correlatos 

de São Paulo/SP e Florianópolis/SC afinados com o marco teórico e com os conceitos 

elencados anteriormente, e para os capítulos 3 e 4 que virão ao decorrer da pesquisa. E por 

fim apresentar as Considerações Parciais, onde será feito um resgate do capítulo 1  e 2 para 

explicar o que será apresentado nos capítulos seguintes. 
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1 FUNDAMENTOS ARQUITETONICOS E REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

DIRECIONADAS AO TEMA DA PESQUISA 

1.1 OS FUNDAMENTOS ARQUITETONICOS E O TEMA DA PESQUISA 

Deve-se inicialmente destacar que segundo Bruand, (2003, p.14) a população brasileira 

nunca demonstrou sensibilidade a respeito da natureza, principalmente quando se trata de ter 

consciência ambiental. Porém, para Farret (1985, p.20), faz parte do exercício da função dos 

arquitetos compreender o procedimento urbano e ter compromisso com as questões físico-

espaciais. 

Da mesma forma Frota (2003, p.53) afirma que à arquitetura compete analisar e 

proporcionar alternativas que amenizem situações de incomodidade pelos climas muito 

extremos. Para que isso ocorra “A arquitetura deve ter solidez, resistir às intempéries, 

permanecer.” (COLIN, 2000, p.34). 

Para Marchezini et al, (2017, p.108) o período atual é reconhecido pelo caráter de risco 

apresentado pelo desenvolvimento científico e tecnológico que contribuem para conflitos 

ambientais. Sustenta Bertone e Marinho, (2013, p.4) que as mudanças no meio ambiente vêm 

se agravando pela atuação do homem. Essas que interferem no equilíbrio dos sistemas naturais 

resultando em possíveis desastres antrópicos.  

Seguindo o mesmo pensamento, Acioly e Davidson (1998, p.10) afirmam que medidas 

tomadas em prol do crescimento e desenvolvimento urbano podem ter efeito significativo na 

saúde e meio ambiente.  Portanto “[...] é inquestionável que os desastres naturais 

antropogênicos e mistos sejam as maiores ameaças à segurança, à vida, à saúde e a 

incolumidade2 das pessoas e do patrimônio.” (BRASIL, 1999, p.17)  

 Em vista disso Da Silva Rosa; Mendonça; Monteiro; Souza e Lucema (2015 p.15), 

declaram que é imprescindível a execução de planos socioeducativos para a conscientização 

ambiental da população, para que possam participar efetivamente do planejamento.   

Apresentados os teóricos que fundamentam a introdução ao tema e a importância desta 

pesquisa para o futuro da sociedade e meio ambiente visando a educação ambiental e 

sustentabilidade que prevê o marco teórico, têm-se em vista esclarecer a seguir conceitos que 

possam embasar o decorrer desta análise. 

                                                 

2 Refere-se a segurança. 
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1.2 CONCEITOS DE CRESCIMENTO ACELERADO 

De acordo com Farret (1985, p.93) é possível afirmar que muitos dos problemas urbanos 

são decorrentes do crescimento urbano. Em consequência disso Acioly e Davidson (1998, 

p.10) sustentam que o adensamento3 é afetado também “[...] por imperfeições das políticas de 

habitação e fundiária4 urbanas, por ineficiência de gestão e planejamento urbano [...]”.  

IV - O Estatuto da Cidade compreende o crescimento urbano e desenvolvimento 

urbano como um processo que pressiona o equilíbrio social e ambiental. A prática do 

planejamento urbano, portanto, mais do que estabelecer modelos ideais de 

funcionamento das cidades, deve contemplar os conflitos e possuir uma função de 

correção dos desequilíbrios de todas as ordens que são causados pela urbanização. 

Nesse sentido, deve haver uma compreensão integrada do desenvolvimento urbano e 

econômico, incluindo as relações entre as regiões urbanizadas e as áreas sob sua 

influência direta. (BRASIL, 2005, p.33) 

Conforme Grazia, (1993, p.12) e Soares; Navarro e Ferreira (2004, p.43) a concepção de 

desenvolvimento manifesta-se com o capitalismo5 no século XX, compreendido como avanço 

tecnológico. Já o conceito de desenvolvimento sustentável aparece posteriormente a 

manifestação da “crise ambiental” causada justamente pelo capitalismo. Complementa ainda 

Grazia, (1993, p.15) que “A descoberta de que desenvolvimento é desequilíbrio, rompeu com 

os paradigmas6 da modernidade [...]”. Por conseguinte, Robaina (2008, p.97), indica que é a 

partir do desenvolvimento acelerado das cidades que a ocupação de áreas vulneráveis passou a 

caracterizar um fenômeno urbano.  

Portanto conforme o marco teórico, compreende-se por crescimento acelerado o 

processo de urbanização que segundo Bertone e Marinho (2013, p.7), se deu em 1950 que por 

conta do acelerado desenvolvimento surgiram as ocupações irregulares. Devido a situação de 

risco, porções da cidade se tornaram vulneráveis a desastres ambientais como “deslizamentos 

de encostas, inundações e enxurradas”. Mudanças climáticas devido à influência do homem no 

meio também se inserem nesse contexto de risco. 

1.3 CONCEITOS DE DESASTRES NATURAIS 

Muitos problemas que ocorrem no meio físico podem ser relacionados a inserção de 

                                                 

3 Concentração populacional. (BERNARD; EICHALA; NASSARALLA; VEIRA e MACHADO, 2016, p.2) 
4 “É o processo de intervenção pública, sob os aspectos jurídico, físico, social e ambiental, com a finalidade de 

dar legalidade a terrenos irregulares.” (SEDURB, 2018) 
5 Sistema econômico com o principal objetivo de adquirir lucro. (CATANI, 1980, p.16) 
6 Modelo ou padrão de referência. (DE AMORIM e NETO, 2011, p. 345) 
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cidades. Não está nas mãos do homem controlar questões geológicas. Porém as alterações 

físicas exercidas pelas mãos do homem podem afetar a harmonia do ambiente. O meio 

ambiente sempre segue tentando equiparar erros: isto é conveniente à humanidade. Mas a 

atuação constante do homem pode potencializar movimentos geológicos7 provocando 

desastres que interferem propriamente ao homem. (PARIZZI, 2014, p.1). 

Para o autor Lira Filho, (2001, p.141) a probabilidade de desastres naturais e disfunções 

que ocorrem é relativo a porcentagem de florestas urbanas. Determina Grazia, (1993, p.15) Da 

Silva; Mesquita e De Souza (2015, p.1139) que é possível relacionar a destruição do meio 

ambiente ao crescimento da população visto que é necessário alterações para suprir as 

necessidades dos indivíduos e o espaço para ampliação da cidade. 

[...] os “desastres” não são naturais, mas decorrentes da ação humana. Eventos 

naturais somente se convertem em desastres quando seres humanos vivem nas áreas 

onde ocorrem e agravam as causas de seus processos. Assim, a presença de fatores 

ambientais faz parte da vida urbana, porém os danos ambientais resultam de causas 

físicas (geológicas, climáticas) e da ação humana. Os impactos dos fenômenos 

naturais na sociedade tornam-se problemáticos pelo modo de ocupação do solo, pela 

qualidade construtiva e pela presença ou ausência de infra-estrutura adequada. 

(MOURA; E SILVA, 2008, p.59). 

Estabelece Braga; De Oliveira e Givisiez, (2006, p.3) que como a vulnerabilidade à 

desastres ambientais tem um amplo conceito, deve-se avaliar o efeito de um episódio perigoso 

quando, como e onde ele ocorre, pois é específico para cada situação e para cada local. Para 

isso existe o DRI8 - Redução de Risco de Desastres9 que é usado como parâmetro que 

proporciona comparações de vulnerabilidade e risco e que “[...] associa variáveis 

demográficas, socioeconômicas e ambientais com o risco manifesto de desastres específicos”. 

Bem como em território nacional os desastres ambientais não são de grande intensidade, 

como “[...] erupções vulcânicas, terremotos, inundações catastróficas, ciclones tropicais e 

outros [...]” não considerar outras ocorrências como sérios problemas desclassificaria a 

necessidade do SINDEC – Sistema Nacional de Defesa Civil. (BRASIL, 1999, p.8). Porém 

Bertone e Marinho, (2013, p.4) afirmam que no que diz respeito ao Brasil, os desastres 

antrópicos estão sendo os maiores problemas nos últimos anos. E os acontecimentos com 

maiores registros foram “[...]decorrentes de inundações, enxurradas, deslizamentos de 

encostas (movimento de massa), estiagens, secas e vendavais.”  

                                                 

7 Deriva da palavra Geologia que é a ciência que estuda o planeta Terra, sua origem e suas alterações. 
8 “[...] está restrito ao risco de perdas de vidas humanas, ou seja, à mortalidade, excluindo outros tipos de risco 

como perdas de moradias, infra-estrutura e perdas econômicas [...]. (BRAGA; DE OLIVEIRA; GIVISIEZ, 2006, 

p.6) 
9 Disaster Risk Reduction. [Tradução livre da autora]. 
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Para Kobiyama et al (2006, P.1) os principais fatores que cooperam para desencadear 

desastres no perímetro urbano são a concentração de construções que aumentam a 

impermeabilização do solo e causam o aumento de calor e poluição do ar. Essas atuações 

resultam em um ecossistema vulnerável provocando danos que podem ser irreversíveis. 

(BRASIL, 1999, p.4). 

Mais precisamente no Paraná alguns desastres ocorrem com mais frequência como 

ventos fortes, enchentes e enxurradas, afirma Junior; Doustdar e Cortesi, (2011, p.83). 

 Mas para o presente trabalho o conceito de desastres ambientais que sustenta Maricato, 

(2001, p.22) é que se pode denominar de catástrofes urbanas brasileiras as “enchentes, 

desmatamentos, desmoronamentos, poluição do ar, impermeabilização do solo e etc.” O qual 

respeita o marco teórico apresentado. 

1.4 CONCEITO DE PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO 

Segundo Farret (1985, p.11) é necessário instruir a população a ter conhecimento para 

alcançar propósitos do planejamento urbano. Reforça Pagnocelli, (2004, p.5) que para um 

planejamento estratégico ser efetivo, é preciso ter “[...] a consciência da necessidade do 

planejamento; a imposição legal da necessidade do planejamento; a participação da população 

no processo de planejamento [...]”. 

Afirma Mariani, (1986, p.29) que é indispensável para encontrar soluções para efetuar o 

planejamento urbano que seja introduzido todos os meios tecnológicos e inovadores que 

contribuam. Novamente Grazia, (1993, p.180) confirma que é imprescindível a comunicação 

entre todos que compõem a sociedade. Desta forma é possível obter sucesso nas soluções 

urbanas.  

A autora Quadros, (2007, p.22) declara que a pesquisa participativa pode transformar a 

realidade da população na perspectiva ambiental. 

Um planejamento que deve contar com a participação da sociedade e buscar, 

constantemente, a melhoria do desempenho e a valorização da capacidade técnico 

administrativa das prefeituras. Este planejamento deve ser integrado e integrador e 

ter como referência básica o Plano Diretor10. (BRASIL, 2005, p.9) 

No que diz respeito a planejamento urbano, Segawa, (1999, p.23) demonstra que a 

                                                 

10 “Instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana do Município que interfere no processo 

de desenvolvimento local, a partir da compreensão integradora dos fatores políticos, econômicos, financeiros, 

culturais, ambientais, institucionais, sociais e territoriais que o condicionam.” (CASCAVEL, 2017, p.1) 
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forma eficiente de conduzir a organização dos espaços está relacionada com a escolha de 

políticas, que representam a modernização urbana. Complementa Acioly e Davidson (1998, 

p.75) que o funcionamento adequado de uma cidade compete à harmonia entre as aspirações 

públicas e políticas que devem ser desenvolvidas. 

Por conseguinte, Jacobi (2003, p.9) afirma que “[...] O desafio do fortalecimento da 

cidadania para a população como um todo, e não para um grupo restrito, concretiza-se pela 

possibilidade de cada pessoa ser portadora de direitos e deveres, e de se converter, portanto, 

em ator co-responsável [sic] na defesa da qualidade de vida.” 

A Educação Ambiental, para promover a organização social e o avanço da 

participação popular, deve, antes de tudo, priorizar a qualificação dos grupos sociais 

para que se apropriem dos instrumentos de gestão ambiental pública, capacitando-os 

para uma atuação cidadã em prol da melhoria da qualidade socioambiental de nosso 

país. (BRASIL, 2008, p.7) 

Afirma Cavalcante e Júnior, (2002, p.164-167) que há um programa do Governo Federal 

chamado Comunidade Ativa, o qual tem seu motor na coletividade da comunidade no 

procedimento de reconhecimento local, tendo como parâmetros o DLIS – Desenvolvimento 

Local Integrado e Sustentável e o IDH – Índice de Desenvolvimento Humano. Este programa 

visa capacitar cidadãos para concepção de um Planejamento Participativo. 

Esclarecido ao que se refere Planejamento Participativo, o conceito eleito para análises 

futuras, já afinado com o marco teórico é como declara Marchezini et al (2017, p.117), que o 

“[...] envolvimento participativo deve substituir velhas práticas autocráticas de total 

afastamento dos cidadãos em processos de planejamento, pois somente assim se conseguirá 

diminuir significativamente os impactos causados pelos desastres ambientais.” 

1.5 CONCEITO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

No que se refere a papel ecológico Lira Filho, (2001, p.129) aponta a vegetação como 

padrão ambiental para a qualidade de vida. Portanto Grazia, (1993, p.170) orienta que se deve 

sensibilizar e mobilizar a sociedade para problemas ambientais, questões de saúde e bem-

estar, desenvolvendo a educação ambiental.  

 [...] Desta forma, a educação ambiental é compreendida como uma estratégia de 

reflexão para a sociedade ou grupo pelo qual é desenvolvida no intuito de novamente 

estabelecer valores e criar uma nova identidade ao indivíduo, considerando que este 

só poderá ser formado a demonstrar o amadurecimento ambiental com base em um 

projeto que o insira como formador de opinião e não apenas como cumpridor de 

ordens ou regras. (DA SILVA ROSA et al 2015, p.212) 
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Quadros, (2007, p.21) declara que é necessário a educação ambiental para alcançar 

ambições reais, senão seria meramente conduzido por “atores sociais”. E a intenção é 

abandoar ideologias de uma política pré-estabelecida. 

Para Marchezini et al (2017, p.124) deve-se ampliar atividades para pesquisa e 

educação. Pois isso “geraria um círculo virtuoso de melhoria de credibilidade, motivação para 

a alfabetização científica em escalas locais/regionais e ampliação dos campos de abordagem 

científica para além dos limites da coleta de dados e análise [...]”. 

As primeiras declarações utilizando “Educação Ambiental” datam de 1948, na UICN – 

União Internacional para a Conservação da Natureza que ocorreu em Paris, mas os conceitos 

começaram a ser definidos em 1972. Nesta época surgia no Brasil um movimento ecológico 

que se unia a liberdades democráticas “[...] com atividades educacionais voltadas a ações para 

recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente [...]”. (BRASIL, 2007, p.13). 

Decreta Brasil, (2008, p.9) que a educação ambiental deve ser capaz de transformar a 

sociedade tornando-a sustentável. Segundo Kobiyama et al (2006, p.9), ações que unem a 

comunidade e a universidade são essenciais para que se tenha êxito em minimizar os desastres 

naturais. 

Diante dos conceitos apresentados, o que respalda a Educação Ambiental para este 

trabalho conectando-o ao marco teórico é a fundamentação dos autores Marchezini; Iwama; 

Andrade; Trajber; Rocha E Olivato, (2017, p.123) que fundamenta aplicar forças para 

educação e ciência que fortalecem os meios de “aprender a viver” minimizando riscos. 

1.6 SINTESE DO CAPÍTULO 

Neste capítulo foram demarcados os conceitos de "crescimento acelerado", “desastres 

ambientais”, “planejamento participativo” e “educação ambiental” a fim de formarem uma 

base de sustentação para o decorrer da pesquisa. Constatou-se pelos teóricos apresentados que 

uma sociedade bem informada, com competência para participar do planejamento efetivo, 

pode cooperar para minimizar desastres antrópicos. É possível verificar isso quando o 

desenvolvimento urbano é norteado pela sustentabilidade por exemplo. O quadro a seguir 

relaciona os conceitos que foram afinados com o marco teórico11. 

 

                                                 

11 “A sociedade se torna capaz de evoluir e de projetar sua evolução.” (BENEVOLO, 2003, p.23). 
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Quadro 1 - Conceitos Sintetizados 

Fonte: Elaborado pela autora (2018). 

Em vista disso, além de apresentar concepções sobre o assunto, foram também exibidos 

elementos de análise quantitativa: IDH, DLIS. E o elemento qualitativo: DRI. Para o próximo 

capítulo foram escolhidos casos reais que atendem as definições dos conceitos para enfim 

poder analisar o estudo de caso da cidade de Francisco Beltrão.  

CONCEITOS DEFINIÇÃO 

C
R

E
S

C
IM

E
N

T
O

 

A
C

E
L

E
R

A
D

O
 [...] compreende-se por crescimento acelerado o processo de urbanização 

que segundo Bertone e Marinho (2013, p.7), se deu em 1950 que por conta 

do acelerado desenvolvimento surgiram as ocupações irregulares. 

D
E

S
A

S
T

R
E

S
 

N
A

T
U

R
A

IS
 Segundo Maricato, (2001, p.22) podemos denominar de catástrofes 

urbanas brasileiras as “enchentes, desmatamentos, desmoronamentos, 

poluição do ar, impermeabilização do solo e etc.” 

P
L

A
N

E
JA

M
E

N
T

O
 

P
A

R
T

IC
IP

A
T

IV
O

 Afirma Marchezini; Iwama; Andrade; Trajber; Rocha E Olivato, (2017, 

p.117) que o “[...] envolvimento participativo deve substituir velhas 
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Olivato, (2017, p.123) que fundamenta aplicar forças para educação e 

ciência que fortalecem os meios de “aprender a viver” minimizando riscos. 
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2 CORRELATOS 

Este capítulo apresenta casos de destaque internacional e nacional em crescimento 

urbano acelerado que causaram desastres ambientais. São eles: São Paulo/SP, uma das 

cidades mais populosas do mundo, que abriga mais de 70 nacionalidades segundo Governo do 

Brasil (2014), marcado pelos frequentes desastres ambientais como deslizamentos e enchentes 

conforme a Prefeitura de São Paulo (2010). Operante com a Organização Planeja Sampa como 

instrumento de planejamento participativo. (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2018) Que tem 

como exemplo de coordenadoria de educação ambiental atuante com 170 ações só em 2017. 

(SÃO PAULO, 2017, p.8).  

E Florianópolis/SC que “[...] segue sendo a segunda maior cidade do estado em número 

de habitantes, mas tem, sozinha, 41,4% de toda a população da região metropolitana.” 

(DIÁRIO CATARINENSE, 2018). Que com problemas ambientais causados pela expansão 

urbana intensificando os casos de deslizamentos e enchente de acordo com De Cristo (2002, 

p.15). Podendo ser considerada um exemplo de planejamento participativo de qualidade por 

Pereira (2017, p.237). Além de atuar na educação ambiental com organizações 

governamentais e não governamentais como o Instituto Ambientes em Rede – IAR12.  

Alinhados estes correlatos à tabela de conceitos apresentada anteriormente pretende-se que o 

estudo de cada correlato auxilie na resposta do problema da pesquisa e proporcione dados 

para relações a serem definidas com o estudo de caso. 

2.1 O CASO DE SÃO PAULO-SP 

São Paulo é um município brasileiro, capital do estado de São Paulo (ver figura 1) e 

cidade mais populosa do Brasil segundo IBGE Cidades (2018), que estima sua população 

atual em 12.176.866 em uma área de 1.521,110 km2.  

O atual território do Estado de São Paulo teve sua colonização iniciada em 1532, 

com a fundação de São Vicente, a primeira vila do Brasil. [...] no século 18, São 

Paulo continuava pobre. Era terra de passagem para tropeiros13. Mas o século 19 foi 

um grande alento para a Província, que estava próxima da capital do Brasil e passou 

a receber muitos imigrantes. O século 20 marcou a vertiginosa prosperidade do 

Estado. A capital paulista ergueu-se como uma das maiores cidades do mundo e uma 

potência financeira. No século 21, São Paulo e o Sudeste entraram em descompasso 

                                                 

12 “O IAR foi fundado em 1998 com o nome inicial “Instituto Ambiental Ratones” devido sua origem na Bacia 

do Rio Ratones [...].” (IAR BRASIL, 2018). 
13 “[...] os tropeiros são identificados como os novos bandeirantes, responsáveis pela movimentação da riqueza 

do país e continuadores da obra de desbravamento e civilização da terra.” (PAES, 2001, p.26) 



20 

 

com o crescimento econômico, perdendo espaço, cada vez maior, para outras regiões 

do Brasil. (GUIA GEOGRÁFICO, 2018). 

Figura 1 - Localização de São Paulo 

 

Fonte: Guia Geográfico, 2018. [adaptado pela autora]. 

2.1.1 Crescimento acelerado 

O Planalto Paulistano foi urbanizado após os anos 1950, com crescimento vertiginoso e 

desordenado, devido à pressão demográfica e especulação imobiliária, que trouxeram como 

consequência, um elevado grau de degradação do meio físico e social. (PEREZ, 2013, p.14) 

No final da década de 1960 até 1980 segundo Custódio (2002, p.66 e 168), a questão de 

uso e ocupação do solo fez-se urgente pelo crescimento acelerado da população que chegou a 

10,36% da população do país. 

De acordo com Rosa Filho e Cortez (2010, p.6) o crescimento desordenado resultou na 

ocupação irregular que agravou as áreas de risco, assim também o desmatamento a deficiência 

no saneamento básico entre outros. 
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Tabela 1 - Densidade demográfica de São Paulo 

ANOS POPULAÇÃO ÁREA DENSIDADE 

 Total em km2 (hab/km2) 

1950 2.198.096 1.624 1.354 

1960 3.666.701 1.587 2.310 

1970 5.924.615 1.509 3.926 

1980 8.493.226 1.509 5.628 

1991 9.646.185 1.509 6.392 

2000 10.434.252 1.509 6.915 

2010 11.253.503 1.509 7.458 

Fonte: Prefeitura de São Paulo (2018). [adaptado pela autora]. 

2.1.2 Desastres naturais 

O autor Mendes (2005, p.18 a 27), afirma que verificando a crescente da população, o 

histórico de expansão, a impermeabilização do solo e ocupação de áreas irregulares 

compreende-se a causa das frequentes inundações. Que segundo o autor as chuvas constantes 

em “[...] 2004 atingiram 1.224 municípios brasileiros, sendo 64 deles localizados no estado de 

São Paulo. [...] nesse período foi de [sic] 17.510 casas destruídas, 95.523 casas danificadas e 

376.987 pessoas atingidas.” Após uma breve introdução dos desastres no Brasil, logo 

estreitando ao Estado de São Paulo, pode-se apresentar os casos da capital. 

Tal crescimento demográfico – tanto da população geral quanto daquela habitante de 

favelas e ocupações irregulares -, atrelado à ocupação do solo e urbanização, 

aparecem como fatores importantes na dinâmica do município e imprimem 

especificidades no clima local, além de grandes consequências no que diz respeito a 

inundações e impactos causados por eventos extremos de chuva. (CASTELLANO, 

2010, p.44) 

Segundo Da Silva (2015, p.7) Apesar das enchentes serem consideradas fenômenos 

cíclicos e naturais, podem se intensificar pela ação humana. Como por exemplo os processos 

de urbanização causados pelo crescimento populacional acelerado que faz com que pessoas 

construam suas moradias em áreas de risco, próximo a rios, nascentes ou em morros. (Ver 

figura 2). 
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Figura 2 - Alagamento na Capital Paulista 

 

Fonte: G1 (2014). 

Além das causas citadas pela intensificação dos desastres, a especulação imobiliária 

também pode ser associada aos processos. Segundo Resende (2013, p.99) a especulação 

imobiliária tem consequentemente alterado o “[...] perfil de ocupação urbana da área, 

promovendo o deslocamento de antigos moradores e atraindo para a região um número 

significativo de investimentos para um público de alto poder aquisitivo [...]”. Neste caso, 

deslocando a classe popular para as periferias voltando ao ciclo anteriormente citado de 

crescimento urbano, deslocamento da população, moradias irregulares e intensificação dos 

desastres. 

Figura 3 - Processos causados pela ação antrópica 

 

Fonte: Da Silva (2015, p.27). 



23 

 

2.1.3 Planejamento participativo 

Como afirma SEESP (2013), foi criado o “Ciclo Participativo de Planejamento e 

Orçamento da Prefeitura de São Paulo” dia 16/10/2013 o qual busca garantir a participação da 

população nos instrumentos integrados. Podendo haver diálogo entre o poder público e a 

sociedade civil “[...] por meio de diversos canais e mecanismos participativos, para que possa 

ser definido, em conjunto, o melhor para o município e para todos que nele vivem.” Neste 

programa foram realizadas cerca de 31 audiências aonde “[...] sugestões foram sistematizadas 

e grande parte delas foi incorporada ao Programa de Metas e integrada ao PPA 2014-2017.” 

Em novembro de 2013 novas audiências foram realizadas na Sempla – Secretaria 

Municipal do Planejamento em São Paulo. Organização que propõem “Melhorar a qualidade 

do ambiente social e físico em que vivemos.” Além de operar também nos aspectos sociais e 

participação do cidadão nos quesitos educação e participação da comunidade. (PRODAM, 

2018). 

Atualmente dispõem-se do Programa de Metas 2017-2020 da Organização Planeja 

Sampa14 que conta com um de seus projetos para reduzir em 15% (3,4 km²) as áreas 

inundáveis da cidade e propostas como redução de resíduos entre outros. (PREFEITURA DE 

SÃO PAULO, 2018) 

2.1.4 Educação ambiental  

Para Decina (2012, p.35), no contexto de desastres naturais antrópicos relacionados a 

enchentes, inundações e deslizamentos, existe uma série de medidas recomendadas como a 

educação ambiental. Constatou-se “[...] que uma das principais causas da inundação foi a 

obstrução de galerias pluviais, decorrente da disposição inadequada de resíduos sólidos por 

parte da população.” 

Os estudos de percepção ambiental são importantes na medida em que é por meio 

deste que toma-se consciência do mundo, estando relacionado a aprendizagem e 

sensibilização envolvidos nos processos de educação ambiental. (DA SILVA, 2015, 

p.21) 

De acordo com São Paulo (2017, p.8) “A coordenadoria de Educação Ambiental atuou 

em duas frentes no ano de 2017, e por meio delas viabilizou cerca de 170 ações formativas 

                                                 

14 “[...] é a plataforma online que permite à população acompanhar, semestralmente, se e como a Prefeitura de 

São Paulo está cumprindo os compromissos pactuados no Programa de Metas 2017-2020. (PREFEITURA DE 

SÃO PAULO, 2018). 
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[...]” Foram elas estruturação da educação ambiental nas políticas ambientais e educação 

ambiental em ações diretas com a população. Para 2018 tem-se a meta de pelo menos 160 

ações de continuidade. 

2.2 O CASO DE FLORIANÓPOLIS-SC  

Florianópolis é a capital de Santa Catarina localizada no oceano Atlântico, no litoral sul 

do continente brasileiro. (ver figura 4). Segundo IBGE Cidades (2018), a população atual 

estimada é de 492.977 habitantes. Com relação ao seu contexto histórico: 

Figura 4 - Localização de Florianópolis 

 

Fonte: Litoral de Santa Catarina, 2018. [adaptado pela autora]. 
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“Os primeiros habitantes da região de Florianópolis foram os índios tupis-guaranis. 

[...]. A ilha de Santa Catarina, por sua invejável posição estratégica como vanguarda 

dos domínios portugueses no Brasil meridional, passa a ser ocupada militarmente a 

partir de 1737 [...]. No século XIX [...] foi elevada à categoria de cidade tornou-se 

Capital da Província de Santa Catarina em 1823 [...]. A vitória das forças 

comandadas pelo Marechal Floriano Peixoto determinaram em 1894 a mudança do 

nome da cidade para Florianópolis, em homenagem a este oficial.” (PREFEITURA 

DE FLORIANÓPOLIS, 2018). 

2.2.1 Crescimento acelerado 

As áreas costeiras foram ocupadas primeiramente desde as primeiras civilizações no 

Brasil pois eram propícias a expansão populacional segundo Pereira (2004, p.9). Para De 

Cristo (2002, p.15) o que ocorreu em Florianópolis foi o mesmo processo de crescimento 

desordenado que está presente em outras cidades brasileiras. E que atinge as áreas peri-

urbanas que submetem-se “[...] a constantes transformações espaciais e degradações 

ambientais[...]”.  

Tabela 2 - Crescimento Populacional de Florianópolis 

Ano População 

1995 268.720 

2000 342.315 

2010 451.240 
Fonte: Florianópolis (2015, p.66). [adaptada pela autora]. 

A Ilha de Santa Catarina passa por processos de crescimento importantes da segunda 

metade do século XX, como a implantação de rodovias, como a BR-101, a 

Universidade de Santa Catarina e a construção da Av. Rubens de Arruda Ramos. 

Todas estas constituem para a maior conectividade da ilha-continente e favorece a 

criação de novas dinâmicas locais. Em 1993, observa-se a ocupação quase completa 

do centro de Florianópolis e sua porção continental. [...] Na ilha de Santa Catarina, 

quase toda a porção urbanizável, isto é, sem limitantes físicos a sua implantação, é 

ocupada. As regiões de maior crescimento são os balneários e região interiorizada no 

Norte. (FLORIANÓPOLIS, 2015, p.3). 

Para Herrmann; Mendonça e De Campos (1993, p.47 a 58) as transformações no meio 

como: desmatamentos, expansão agrária e urbana prejudicam a qualidade ambiental. Fazendo 

com que se agrave os desastres relacionados às enchentes, deslizamentos entre outros. Isto 

confirma o fato de grande parte da população que está instalada em áreas inapropriadas à 

ocupação estão sendo afetadas pelo desiquilíbrio natural. 
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2.2.2 Desastres naturais 

Desde 1990 Florianópolis tem se destacado por problemas ambientais frequentes, os 

principais foram as enchentes e os deslizamentos que causaram mortes e desabrigaram boa 

parte da população. “[...]Verificou-se também que as inundações que ocorrem na Grande 

Florianópolis, ao contrário daquelas que ocorrem no Vale do Itajaí, estão muito mais 

associadas às precipitações concentradas do que às frentes estacionárias. (HERRMANN; 

MENDONÇA e DE CAMPOS, 1993, p.58) 

Em Florianópolis, local onde se situa a área da presente pesquisa, foram registrados 

22 episódios pluviais intensos, totalizando 13 enchentes e 09 deslizamentos, 

causando danos materiais e humanos à população instalada em áreas de risco. 

População esta, que pelo processo de urbanização ocupa indiscriminadamente áreas 

de planície de inundação e inicia a ocupação das encostas no médio e alto vale das 

drenagens locais, favorecendo a susceptibilidade e novas ocorrências de 

deslizamentos e enchentes. (DE CRISTO, 2002, p.3). 

Figura 5 - Deslizamento na Grande Florianópolis 

 

Fonte: De Olho na Ilha (2017). 

Conforme Dos Santos (2014, p.143) novamente em 2008, não só Florianópolis, mas 

toda a região sofreu com fortes chuvas que provocaram desastres e parece cada vez estar mais 

constante os problemas. 

2.2.3 Planejamento participativo 

Para o autor Vígolo (2013, p.167) “Cabe destacar que sequer a capital do estado, 

Florianópolis, possui o Serviço de Proteção em Situação de Calamidades Públicas e de 
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Emergências estruturado [...]”. Portanto fica nítido a falha existente na política de estruturação 

social no enfrentamento aos desastres antrópicos. 

Ao observar os processos de urbanização decorrentes da expansão das cidades 

brasileiras, como o caso do município de Florianópolis - SC, no que diz respeito a 

sua organização e planejamento, ou da falta destes, os resultados geralmente 

demonstram contrastes sociais marcados pela separação dos espaços destinados à 

habitação, sendo territorializados de acordo com a classe social de seus habitantes. 

[...] Com isso, entende-se que a organização das informações e o aprimoramento no 

tratamento e arquivamento dos dados, ambos, oferecem ao campo teórico e 

científico a sustentação informacional necessária à elaboração de ações que atendam 

as cinco fases da RRD: mitigação; prevenção; preparação; resposta; e reconstrução. 

(DE ABREU, 2015, p.31) 

Segundo a Prefeitura de Florianópolis (2018), a cidade conta hoje com o Concelho da 

Cidade que “[...] é um espaço de cidadania onde representações do poder público e dos 

diversos segmentos da sociedade têm a oportunidade de discutir as melhores formas de 

promover um desenvolvimento urbano adequado.” O qual se responsabiliza por realizar 

debates e seminários convocando a população para participação e controle social do 

desenvolvimento urbano.  

2.2.4 Educação ambiental  

De acordo com Da Cunha et al (2008, p.8-13) Florianópolis buscou implantar 

programas de educação ambiental demonstrando danos causados ao meio ambiente, 

conscientizando a população com palestras, campanhas utilizando também do Plano diretor 

participativo e outros projetos que beneficiam a sociedade e meio ambiente como: “ [...] 

mutirões de limpeza com participação da comunidade, qualificação de pessoas, projeto de 

arborização da cidade, fiscalização nos parques de preservação ambiental, saneamento 

ambiental, urbanização, saúde, habitação, criação da guarda ambiental [...]” 

inicia-se a partir de 2006 um processo de elaboração de um novo Plano Diretor 

Participativo de Florianópolis que ainda não foi finalizado. Visando a legitimação e 

participação popular, criou-se o Núcleo Gestor Municipal do Plano Diretor de 

Florianópolis, órgão colegiado composto por representantes do poder público e da 

sociedade civil, de natureza temporária e caráter consultivo e deliberativo no âmbito 

de suas competências (NUNES, 2012, p.123) 
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Conforme a Prefeitura de Florianópolis (2018), a FLORAM - Fundação Municipal do 

Meio Ambiente15, que tem como uma das principais atribuições “Promover a conscientização 

da proteção do meio ambiente através de ações conjuntas no âmbito da educação ambiental, 

visando a construção de uma cidadania ambiental.” 

2.3 SÍNTESE DO CAPÍTULO 

Neste capítulo foram apresentados os correlatos da cidade de São Paulo e Florianópolis, 

os quais formam um modelo para futuramente analisarmos o estudo de caso. Alinhados com 

os conceitos apresentados anteriormente de "crescimento acelerado", “desastres ambientais”, 

“planejamento participativo” e “educação ambiental” já afinados com o marco teórico.  

                                                 

15 Entidade pública, sem fins lucrativos, instituída pela Lei Municipal 4.645/95, tem por objetivo a execução da 

política ambiental em Florianópolis. (PREFEITURA DE FLORIANÓPOLIS, 2018). 
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Quadro 2 - Síntese de conceitos e correlatos 

Fonte: Elaborada pela autora (2018). 

O quadro apresentado relaciona os conceitos aos correlatos ilustrados no decorrer da 

pesquisa que demonstraram a situação atual das metrópoles e suas condições para ações 
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km²) as áreas inundáveis 

da cidade e propostas 

como redução de 

resíduos entre outros. 

(PREFEITURA DE SÃO 

PAULO, 2018). 

 

[...] a cidade conta hoje com o 

Concelho da Cidade que “[...] é 

um espaço de cidadania onde 

representações do poder público 

e dos diversos segmentos da 

sociedade têm a oportunidade de 

discutir as melhores formas de 

promover um desenvolvimento 

urbano adequado.” 

(PREFEITURA DE 

FLORIANÓPOLIS, 2018). 
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A fala dos autores 

Marchezini; Iwama; 

Andrade; Trajber; Rocha E 

Olivato, (2017, p.123) que 

fundamenta aplicar forças 

para educação e ciência que 

fortalecem os meios de 

“aprender a viver” 

minimizando riscos. 

“A coordenadoria de 

Educação Ambiental 

atuou em duas frentes no 

ano de 2017, e por meio 

delas viabilizou cerca de 

170 ações formativas[...]. 

Para 2018 tem-se a meta 

de pelo menos 160 ações 

de continuidade. (SÃO 

PAULO, 2017, p.8) 

[...] a FLORAM - Fundação 

Municipal do Meio Ambiente, 

que tem como uma das 

principais atribuições “Promover 

a conscientização da proteção do 

meio ambiente através de ações 

conjuntas no âmbito da educação 

ambiental [...] (PREFEITURA 

DE FLORIANÓPOLIS, 2018) 
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efetivas. Evidenciou-se pela investigação que uma sociedade consciente e atuante no 

planejamento urbano, tem competência para colaborar na redução de desastres antrópicos. 

Segundo Siebert (2017, p.7) Com base no Marco de Sendai16, originado pela Ação de 

Hyogo17que trata-se de uma ação atuante, conjunta dos governos locais, o setor privado e as 

comunidades para a redução de riscos de desastres, já provou evolução na administração dos 

mesmos.  

Figura 6 - Controle de Desastres pela Ação de Hyogo 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (LUDWIG e MATTEDI 2016, p.27). 

Conclui-se que é possível minimizar os desastres antrópicos como alagamentos 

deslizamentos a partir da educação ambiental e ações participativas, porém agindo 

continuamente. Para o próximo capítulo foi escolhido como estudo de caso a cidade de 

Francisco Beltrão/PR pela relevância no sudoeste do estado do Paraná, além de seu 

semelhante crescimento acelerado e desastres ambientais frequentes para ser analisado com 

base no levantamento teórico exibido até aqui. 

                                                 

16 “O Marco de Sendai foi adotado na Terceira Conferência Mundial sobre a Redução do Risco de Desastres, 

realizada em 2015, em Sendai, no Japão. Trata-se de um acordo voluntário de 15 anos que reconhece que o 

Estado tem um papel primordial na redução do risco de desastres [...]”. (SIEBERT, 2017, p.7). 
17 “[...] Em 2015, terminou a vigência do Quadro de Ação de Hyogo (2005- 2015).” (LUDWIG e MATTEDI 

2016, p.27) 
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CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

A atual pesquisa apresentou na introdução princípios fundamentais especificando o 

tema do trabalho referente a prevenção de desastres naturais resultados do desenvolvimento 

acelerado, tendo como estudo de caso a cidade de Francisco Beltrão/PR, explanou também 

seus objetivos assim como suas intenções, o problema a ser respondido, justificativas e 

metodologias utilizadas.  

Logo após, no primeiro capítulo possibilitou a apresentação de teóricos que 

fundamentaram o tema, apresentando conceitos dos quatro pilares da arquitetura sendo eles: 

Fundamentos de Histórias e Teorias, Fundamentos de Projeto, Fundamentos de Tecnologias e 

Fundamentos de Urbanismo e Planejamento Urbano. Através destes pode ser entendida a 

existência de diversos elementos na arquitetura e no urbanismo que podem influenciar o meio 

físico e a sociedade. 

Por fim foram sintetizados os conceitos apresentados e fundamentados no marco teórico 

que nortearam o trabalho como indicadores que contribuíram para a escolha de correlatos que 

abordam o tema da pesquisa e se encaixam aos princípios propostos para análises relevantes 

afim de compararmos posteriormente ao estudo de caso. Estes correlatos servem para dar base 

como verificação de casos reais. 

No segundo capítulo foram elencados dois correlatos, o primeiro de nível internacional 

e o segundo nacional, para compreensão em larga escala de é possível um desenvolvimento 

sustentável planejado com auxílio da população que minimize desastres antrópicos18. Os 

correlatos foram: São Paulo/SP e Florianópolis/SC que afinados com o marco teórico que 

afirma que a sociedade pode e deve planejar o seu desenvolvimento e alinhados com os 

conceitos elencados de "crescimento acelerado", “desastres ambientais”, “planejamento 

participativo” e “educação ambiental” desempenharam o papel de comparativos para análises 

futuras do estudo de caso.  

Cada um dos correlatos apresentaram aspectos qualitativos e quantitativos que 

validaram a importância e necessidade desta pesquisa. Por fim, os dois correlatos sintetizados 

com os conceitos alcançaram o objetivo de demonstrar que uma sociedade consciente e 

atuante no planejamento urbano, tem competência para colaborar na redução de desastres 

antrópicos.  

                                                 

18 “[...] São aqueles resultantes de ações ou omissões humanas e estão intimamente relacionados com as 

atividades do homem [...]. (BRASIL, 1999, p.8) 
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Após as contribuições da banca objetiva-se, para o próximo semestre, apresentar o caso 

em estudo. A cidade de Francisco Beltrão, localizada no sudoeste do Paraná por seu 

semelhante crescimento acelerado e desastres ambientais frequentes afim de analisa-la a partir 

do levantamento e identificação dos quatro itens de qualificação determinados na pesquisa. 

Para isso será necessário analisar o histórico de crescimento e desenvolvimento da cidade, 

quais os desastres frequentes e se são resultantes da ação antrópica, se há planejamento 

participativo e educação ambiental atuantes.  

Desta forma é fundamental a verificação de bibliografias, teses e dissertações além de 

pesquisa em campo para levantamento de dados nas universidades locais. Para que Francisco 

Beltrão/PR esteja habilitada para ser uma cidade resiliente submetendo-se ao guia de 

mobilização para redução de riscos de desastres. Afim de torna-la parte Marco de Sendai e 

referência de planejamento urbano participativo.  
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